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elainças  8  Oranh~ 
PROJETO DE LEI N° 

• 
01.001%140 DE SON3ZA 

Dispõe sobre a instalação de câmeras de 
vigilância em ônibus públicos na cidade 
de São Paulo. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° As empresas concessionárias de serviço municipal de transporte público coletivo de 

São Paulo ficam autorizadas a instalar câmeras de vigilância no interior dos veículos, sem 

ônus para o Poder Público. 

Art. 2° Em caso de instalação de câmeras, ainda que ocultas, a empresa responsável 

deverá afixar aviso legível e em local visível informando os usuários que o local é 

monitorado e as imagens gravadas. 

Art. 30  Os equipamentos de captura e registro de imagens deverão ser instalados por 

empresa habilitada, sem ônus para o Poder Público Municipal. 

Art. 4° As imagens gravadas no interior dos veículos não poderão ser divulgadas ou 

veiculadas de qualquer forma, e somente poderão ser utilizadas em caso de cometimento 

de ilícito de qualquer natureza, para os devidos fins de direito. 

01 - PL 
01- 00017/2012 

§ 1° As imagens deverão ser preservadas por prazo mínimo de 3 (três) meies: —  

§ 2° O descarte ou perda das imagens antes desse prazo acarretará a imposição de multa à 

empresa concessionária no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 
	 0 7 FEV 2012 

§ 3° A multa de que trata o § 2° será atualizada anualmente pela variação -do,-Indice-de 

Preços ao Consumidor Amplo - 1PCA, apurado pelo Instituto Brasileiro fie Geografia e 

Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste 

índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do po 

aquisitivo da moeda. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
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Vere4idor 

I Folha n°  o)._  do proc. 1 
N°Á.. 17— 	de./ 

Adelina Cicorie - Ass. P 	mota 
F. 100. 

Câmara Municipal de São Paulo 

Art. 500  Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

• 	contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
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Fo;ha n° 	do proc. 

Adelina Cicone - Ass. Pnrkurreritas 
F. 100.4C6 

Câmara Municipal de São Paulo 
JUSTIFICATIVA 

Do total de 6 milhões de passageiros transportados diariamente na cidade de São Paulo, 
55% (cinquenta e cinco por cento) são transportados em ônibus e lotações, por todo o 
território do Município de São Paulo, que conta com mais de 10 milhões de habitantes, além 
de outros 38 (trinta e oito) Municípios vizinhos, somando cerca de 17 milhões de habitantes, 

010 	na maior concentração populacional do Brasil. 

Dentro dos veículos coletivos de transporte os passageiros podem permanecer até 5 horas 
diárias, dependendo das condições de tráfego e o trajeto percorrido. 

Essas pessoas passam, portanto, grande parte do sua rotina diária a bordo do transporte, 
alimentam-se, dormem, praticam atividades para passar o tempo e também estão sujeitas, 
principalmente nas periferias menos policiadas, a uma grande gama de problemas, 
principalmente de segurança. 

De outro lado, a tecnologia atualmente disponível para a gravação de imagens é de 
excelente qualidade e baixo custo, possibilitando inclusive a gravação e transmissão em 
tempo real de imagens do interior dos veículos. 

Sinal disso é que existe uma larga gama de modelos de microcãmeras que gravam em alta 
resolução e em cores nítidas a baixo custo, vendidas no varejo para condomínios, pequenos 
negócios ou pessoas comuns interessadas em vigiar o interior e o exterior de suas 
residências. 

Outrossim, todo aparelho de telefonia móvel possui uma câmera, com gravação em vídeo, 
que pode ser postado facilmente na Internet. 

Em decorrência disso, há uma profusão de imagens gravadas por cidadãos comuns usadas 
pela grande mídia. 

Calcula-se que cerca de 70% (setenta por cento) da imagens estáticas publicadas pela 
imprensa hoje são provenientes de imagens amadoras. 

Destarte, a gravação de imagens no interior de veículos de transporte público virá trazer 
mais segurança aos passageiros, que terão a certeza de que qualquer percalço poderá ser 
apurado através da verificação das imagens. 

Nesse sentido é que esperamos contar com o voto favorável dos Nobres Pares para a 
aprovação da presente iniciativa, que visa estabelecer as regras para a instalação de 
câmeras no interior de veículos de transporte coletivo como medida de segurança, e, 
portanto, no interesse dos 6 milhões de usuários diários do sistema público de transporte. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
daltonsilvano@camara.sp.gov.br  - Sala 514 — 5° andar 
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r'oíhn 
Proc. 

ISIS Dtif7, 
F. 11.20 

ues 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0017/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/leclislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (artigos 45, 46 e 47); 

- Lei Municipal n° 13.541, de 24 de março de 2003, que dispõe sobre a colocação de placa 
informativa sobre filmagem de ambientes, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que dispõe sobre a possibilidade de 
monitoramento por câmeras em eventos geradores de público e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
reorganização da Guarda Civil Metropolitana —GCM, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, especialmente seu artigo 18; 

- PL n° 0172/01, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município de São Paulo 

- PL n° 0726/05, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos e demais dependências dos 
cemitérios municipais; 

- PL n° 0363/05, de autoria do Vereador Russomanno, que dispõe sobre a instalação de 
câmeras de vigilância em logradouros com alta incidência de furtos, roubos e acidentes, e 
dá outras providências; 

- PL n° 0718/09, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre normas para a instalação de 
câmeras de vigilância em pontos de descarte irregular de lixo, entulhos e demais materiais e 
objetos inservíveis; 

- PL n° 0267/10, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, de instalar câmeras de segurança em pontos de táxis 
com mais de cinco vagas em cada ponto; 

- PL n° 0540/10, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a instalação de Câmeras de 
Vigilância nos cemitérios municipais; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- PL n° 0590/11, de autoria do Vereador Aurélio Miguel,que visa regular no Município de São 
Paulo a colocação, exploração e funcionamento de câmeras de segurança nas 
ruas,avenidas e demais logradouros públicos, acrescentando parágrafos terceiro,quarto e 
quinto ao art.7°, da Lei 15.465, de 18 de outubro de 2011. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 13 de março de 2012. 

C• Marc • de Carvalho 
Procurador upervis 	Setor de Pesq. e Análise Prévia 

B/SP 55.289 
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LEI Pl• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de LI. 124102, de Executiva) 

Cria a Saudaria Municipal de Segurança 
Urbana- SMSU, e &outras providências. • 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
MI. 1° - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 
Art. 2'- A Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: " 
I - estabelecer as politicas, diretrizes e programas de segurança 
urbana no Município de São Paulo; 
II - executar, através de seus órgãos, as políticas públicas de 
interesse da pasta, coordenando 'e gerenciando a integração 
com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 
III - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com as órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
rivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Município de Sio Paulo, por meio 
de intercámbio permanente de informações e gerenciamento; 
Vil-estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; 
VIR - contribuiepara a prevenção e a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de confinar e o 
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX - valer-ar de dados estatIsticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança Urbana 
municipal; 
X - implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de Mordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
afilio, nos termos da legislação em vigor; 
XII - promoVer parcerias com instituições voltadas às áreas de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais. 
Art. 3' - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
13) Assessoria Jurídica; 
c) Amessoria Técnica; 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divisão Técnica de Recursos Humanos; 
b) Divisão Técnica de Saúde; 
c) Divido Técnica de Administração Geral;. 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento 'da Execução Orça-
mentária; 
1) Divisão Técnica de Suprimentos. 
UI - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V- Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Diatisão Técnica de Processos Adminiatrativos 
asma 
VI-Conselho Interdisciplinar Consultivo; 
VII- Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 
Comunitárias. 
Art. - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana. Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n° 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, pauimoniais, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
(inentes ao referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada • 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Ari, 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur- 
bana:  
I. coordenar a política de segurança urbana do Município de 	- 
São Paulo; 	 Proc. , 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convénios, nos 
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V - indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana 
Art. 6° - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadre dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuida ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência para: 
I - determinar a instauração; 
a) das sindicâncias em geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório; 
c) dos inquéritos administrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 
III - decidir, por despacho, OS processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvição; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados durante pano; 
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicâncias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI- delibenw sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana 
§ 1'- A competência estabelecido neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

• encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inçiso I, 
alíneas "a" e "b", e no ifiCiS0 IV, ambos do "caput" deste artigo. 

Art. 7° - .À C.orregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete: 
I - apurar as infrações disciplinares atribuidas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana; 

- realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
El - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional dos candidatos a cargos na Guarda Civil Ma 
tropolitana, bem corno dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Art. 8!- Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicamente: 
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
suntos disciplinares; 

- manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
mimões Processamos; 
til - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os SerViÇOS da Corregedoria Geral da 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que Ore forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grames do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem corno propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instauração de Sindicâncias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
baldas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI- responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 
unidades da.  Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII - remeter ao 'Comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau-
ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 
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t'c'àn. 	2. . 
Proc. I /Mn . 

Isis Duarte g,44, 
fi 

O '7 ues RF. 11.20/ 

IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 
X1 - exercer as competências previstas para os dirigentes, inc. 

 rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despesa. Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são subordinadas; 
XIII- aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
MI. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Comedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
1- exercer as atividades que lhe forem atn'buidas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; 	• 

- distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a lute- 

III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 
Geral da Guarda Civil Metropolitana no exercica de chefias e 
encarregaturas; 
IV - substituir o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 
Art 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
I • colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 	. 
II - colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana era estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
III- prestar informações às autoridades competentes sobre a 
esistência de condições permissivas ou impeditiva ao exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; ' 
IV - registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e • 
de processos disciplinara, bem como de inquéritos policiais e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vide funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassifitação de seu comportamento, obser-
vados os prazos previstos em lei especifica. 
Mi. II- 7S Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
1- processar, por meio de MIS Comissões Processanta Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processanta Permanentes. 
§ 1° - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 
bem como 1 (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§2' - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divido Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas afincas "b" e "c" do inciso 1 do artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
hOCCIfflillb38 Pcnnanentes. 

§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bem como 1 (um) Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 
§ - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Art. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará conto 
órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Municlpio de São Paulo. • 
§ - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
§ 2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter- 
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Art 14 - À Coordenadora, Geral de Administração e Finanças 
incumbe: 
1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
11 - promover a atualização permanente das informações do 
quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis-
lação pertinente; 
III - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os órgãos da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis. 
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana COTO-

titni-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais de Guarda Civil Metropolitana, bem 
como dos servidores municipais que atuam em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, tendo como prin-
cipio que a fiação da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humanos finda-
mentais. 
Parágrafo único - O Centro de Formação an Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nivel superior. , 
Art. 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cípio de São Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ão em: 
I - referências locais permanentes de polidas interdisciplinar 
da segurança urbana; 
II- instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• politica de segurança urbana, para discussão 'á soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
III - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pára o•estabelecimento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municipais. 
Art. 17 - À Assessoria Juridica compete assessorar o Secre-
tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos juridicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretos e cumprindo mitra ta-
refas afãs. . 
Art. 18- À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os danais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza administrativa, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Art. 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação cá modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem corno garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretaria. 
Art. 21- As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração EM estágio probatório, em trâ-
mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 
fase de instrução e tenham por objeto a investigado da coo-
dita de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativos 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 
atribuidas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en- 
viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
para prosseguimento, na fonna prevista em decreto., 
Art. - Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os conaantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normare 
1 - criados, os que constam na coluna "Situação,Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Art. 23- Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" cosia 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as mesmas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento em 
comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n° 11.511, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Gaal 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente. 
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r'clha 
Proc. N° 

F. 11.2 

111:1W,11. 
Au. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 

• trezentos e noventa e um reais). 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capar deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disPoui-
veia pata acorrer às despesas. 
§ 2° - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
ntestrutumndo a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 -0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 
a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará em vigor na datado sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 
julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 
de 2002. 	• 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal . 	. 

Mexo Único a que se refere o artigo 22 da Lei a' 13396, DE 26 DE JULHO DE 21N12 

Carpa de previamente eile cederão da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
Tabda A - • • 	 . 

. . 	
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO SOVA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDIC PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGOMOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

Secretário Municipal 
- Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana 

SM 1 PP-I . Livre provimento ern 
cominado pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Secretário 

DAS-15 1 PP-1 Livre provienento em 
conalesão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil de Sio Paulo 
- Guarda Civil Merropo - 

Rema, da Secretaria do 
GOVWDD Municipal 

DAS-1S 1 PP-1 Lavre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil Metropolitana 
- Guarda civil Metropo- 

lhana, da Secretaria Mu- 
nicipal de Segurança 
Urbana 	. 

DAS-1S 1 PP-I Livre provimento em 	. 
comendo peio Prefeito. 
dentre podadores de di- 
pluma de nivel superior 

Chefe de Assessoria Ur- 
Mal 
- Assessoria Técnica (I ) 
- Assessoria Técnica de 
Projetos Especiais (I) 
- Assessoria de Imprensa 
e Comunicação ( I) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Perfeito, 
dentre podadores de di-
ploma de nivel superior 

. 

Chefe de Assessoria Md- 
dica 
- Assessoria Jurídica, do 
Gabinete. do Secretário 

DAS-14 1, PP-1 Livre provimento em 
comiasão pelo Prefeito, 
dentre portadores dedi-
plena de Ciáneina Juddi-
cas e Sociais 	, 
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Subcomandante da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo-
litana 

DAS-14 I PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito -4  

11.201 
' 	... 

- 	. 	. 
. 	. 

. 
• . 

Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral de 
Administração e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

DAS-14 2 PP-I 

' 

Livre provimento em 
comissão peio Prefeito, 
dentre podadores de di-
plema de nivel superior 

• 

Coordenador Geral 
• Coordenadoria Geral do 
Programa das Comissões 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I 

• 

Lorre provunento ent 
comissão pelo Prefeito 

• 

' 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tara • 

CG I PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pioras de Ciências Jurídi-
cas e Sociais 

• Corregedor Adjunto 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana . 

CA 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
plena de Ciências luridi-
cas e Sociais 

' Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-I2 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

. 

DAS-12 5 PP-( Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de di-
ploma de uivei superior 

. 
. 	. 

. 	 • 
. 

Diretor de Divisão Tecei- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 

DAS-12 
.  

3 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de Ciências luddi- 

- 

. 

Informações Funcionais 
Disciplinares (I) 
- Divido Técnica de 
Sindicancias Administra. 
tivas (1) 
- Divisão Técnica de Pro-
cessos Administrativos 
Disciplinam Cl) 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

case Sociais. 

. 

- 

, 

. 

. 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (1) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (1) 
- Divisão Técnica de 	' 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-12 4 

' 

PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
goma de nivel superior 

- 

• 

, 

. 

- 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Orçameuto e Finanças (1) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(1) 	_ 
- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

DAS-12 

• 

2 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais podadores de diplo-
usado uivei superior 

. 

Supervisar Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-12 3 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 
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Prc 
PP-I 

Segurança Urbana 

SupervimiTécnico 11 
- CoordenadaraGaaldot 
Programa das Comandes 
Civis Comunitárias 

'DAS-12 5 

PP-I 15 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

DAS-11 

DAS 10 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(10) 
- Corregedorin Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana (1) 
- Coordenadoria Geral de 
Aaninistração e Finanças 
(2) 
- Centro de Formação em 
Segurança Urbana (1) 
- Coordenadora Geral do 
Programa das Comissões 
Civis  Comunitárias (1)  
Coordenador 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (2) 
- Divisão Técnica de 
Sindicâncias Administra-
tivas (2) 
- Divisão Técnica de 
Processor Administrati-
vos Disciplinares (2) 

• - Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
- Divisão Técnica de 

Livre provimento an 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munia-
Pah 

. 

Recursos Humanos (5) 
- Divisão Técnica de 
Salde (I) 
- Divisão Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
-Divisão Técnica de 
Suprimentos (2) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação em 
' 	A.2..L.L,« Urbana 3 

- 

* 

. 

• Assistente Técnico! 
- Divisão Técnica de 
Prevenção, Correições e 
Informações Funcionais 
Disciplinares (I) 
-"Divido Técnica de 
&adiçariam Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de 
Processos Administrati-
vos Disciplimues (1) 

- Coeregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
-Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (2) 
-Divisão Técnica de 
Saúde (1) 

DAS-9 14 PP-I 

. 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munia-
Pais 

' 

- Divisão Técnica de 
Administração Geral (I) 

• ...- - Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
(2) 
- Divisão Técnica de 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 
- Centro de Formação an 
Semmança Urbana (I) 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comilisties 
Civis Comunitárias (I) 
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r'dnu 
Proc. 

Isis Duar' 
11.20 

ea 
Meuá Ude* a que se refere o artigo 22 da Lei ile.• 12.396, DE 26 DE JULHO DE 2902 

Carpa de provimento'  em ~dm& da Secretaria ~dial de Segaram" Urbana 

Tabela B * 

grima() ATUAL • SITUAÇÃO NOVA 
Domminaele 
*Warp / 

&Maça* , 
Quantidade  Parta 

Tabele 
Fama de Provi. 

mente 

Deneentaaele 
de Cargo 1 

Lampo 
Ret Quantidade Parte 

Tabela 
Foram de Previ- 

mede 
&meu Manter Total nanem 

alt 
Malar 

'ratai 

laspetorChefe 
Superintendente 

• 

• 

• 

PP-U 

' 

Livre provimento 
pelo Prefeito, sen- 
do SCI% DO mini- 
mo, servidores 
ocupantes de cer- 
grado Quadro dos 
Profassionsis de 
Guiada anil Me- 
tropolitana e dentre 
titulares de diplo- 
ma de cume zupe- 
dor, ou dentre 
oficieis R 1 e R 2 
das Forças Arma-
das e ~Eira 

ltrtretcr Chefe 
84Paintaldente 
- Gualdi  Civil Metropolitana 

- 

- 

PO-8 

, 

2  2 P1'-1 Livre provi-
arruinem cu-
mim& pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nivel 
superior, ocu-
pentes do C.argo 
de Inspetor 

lespetor Chefe 
d4  AR0q81-  
mento 

• 

QPG-7 4 

• 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 50  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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XII - incentivar a organização de competições amadoras nas diferentes modalidades 
esportivas, utilizando a rede pública direta e indireta de equipamentos esportivos; 
XIII - implantar o programa de ruas de lazer, com prioridade para a periferia, promovendo 
atividades de esportes, lazer e cultura; 
XIV - revitalizar e apoiar o pleno funcionamento dos Centros Desportivos Municipais - CDMs 
e garantir sua administração pela comunidade; 
XV - transformar em áreas com destinação para esportes e lazer, os terrenos públicos que 
mantém este uso há no mínimo 5 (cinco) anos. 
SEÇÃO VIII 
DA SEGURANÇA URBANA 
Art. 45 - São objetivos da política de Segurança Urbana: 
I - assegurar a integridade física e patrimonial dos cidadãos de forma integrada com a 
União, o Estado e a sociedade civil; 
II - diminuir os índices de criminalidade do Município de São Paulo; 
III - estabelecer políticas públicas de segurança de forma integrada com outros setores da 
esfera municipal; 
IV - dotar o Poder Executivo Municipal de recursos humanos para a realização das 
atividades de vigilância e prevenção da violência; 
✓ - estimular o envolvimento das comunidades nas questões relativas à segurança urbana. 
Art. 46 - São diretrizes da política de Segurança Urbana: 
I - a promoção da aproximação entre os agentes de segurança municipais e a comunidade, 
mediante a descentralização dos serviços de segurança; 
II - o estímulo à criação de Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais, 
encarregadas da elaboração e execução de planos de redução da violência, integrados às 
instâncias de participação em nível local e regional; 
III - a execução de planos para controle e redução da violência local por meio de ações 
múltiplas e integradas com outros setores do Executivo; 
IV - o desenvolvimento de projetos intersecretariais voltados à parcela de adolescentes e 
jovens em condições de vulnerabilidade social; 
✓ - a promoção do aperfeiçoamento e reciclagem dos recursos humanos vinculados à 
segurança, através de treinamento e avaliação do efetivo da Guarda Civil Metropolitana; 
VI - a promoção da integração e coordenação das ações específicas de segurança com as 
questões de trânsito e defesa civil no Município; 
VII - a substituição da lógica da reação e da repressão pela lógica da antecipação e da 
prevenção nas ações de segurança urbana; 
VIII - o estímulo à autonomia das unidades da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - o estímulo à participação nos CONSEGs - Conselhos Comunitários de Segurança, 
articulando ações preventivas à criminalidade, conn seus integrantes. 

Art. 47 - São ações estratégicas relativas à Segurança Urbana: 
I - criar Comissões Civis Comunitárias de Segurança Urbana Distritais compostas por 
integrantes da Guarda Municipal, membros dos demais órgãos municipais e representantes 
da comunidade; 
II - garantir a presença da Guarda Civil Metropolitana na área central e nos centros de 
bairro, em parceria com a Polícia Militar, visando à segurança da população; 
III - implementar gradativamente a presença da Guarda Civil Metropolitana no entorno das 
escolas municipais com policiamento integrado à comunidade local, de acordo com os 
pressupostos do policiamento comunitário; 
IV - colaborar para a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais; 
✓ - aumentar gradativamente o efetivo da Guarda Municipal visando adequá-lo às 
necessidades do Município; 
VI - criar Conselho Interdisciplinar de Segurança Urbana no Município, coordenado pelo 
Secretário de Segurança Urbana, composto por representantes dos órgãos municipais e de 
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todas as instâncias de governo relacionadas à área de segurança urbana, de representantes 
das subprefeituras e da sociedade civil; 
VII - reciclar o efetivo da Guarda Civil Municipal, visando ao seu aprimoramento 
profissional; 
VIII - elaborar mapas de ocorrências e pesquisa de vitirnização em parceria com a 
Secretaria de Segurança Pública, comunidade e entidades do setor, identificando e 
avaliando as vulnerabilidades e os riscos existentes no âmbito do Município; 
IX - participar de forma integrada no planejamento e ações da Defesa Civil, fomentando e 
equipando o Corpo de Bombeiros, viabilizando as condições necessárias para sua atuação, 
por meio de convênios; 
X - estimular a promoção de convênios com os governos estadual e federal, assim como o 
Ministério Público para a troca de informações e ações conjuntas na área de prevenção e 
repressão criminal; 
XI - estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de forma 
integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, para o monitoramento de trânsito e para o 
policiamento preventivo. 
SEÇÃO IX 
DO ABASTECIMENTO 
Art. 48 - São objetivos da política de Abastecimento: 
I - reduzir o preço dos alimentos comercializados na Cidade; 
II - disseminar espaços de comercialização de produtos alimentícios a baixo custo; 
III - aperfeiçoar e ampliar os serviços de abastecimento alimentar prestados pelo Poder 
Público Municipal; 
IV - racionalizar o sistema de abastecimento alimentar na capital, por meio da integração 
com o Governo do Estado e a iniciativa privada; 
V - apoiar e incentivar iniciativas comunitárias e privadas na área do abastecimento, 
voltadas à redução do custo dos alimentos; 
VI - aprimorar as condições alimentares e nutricionais da população; 
VII - incentivar e fornecer apoio técnico e material às iniciativas de produção agrícola no 
Município; 
VIII - garantir o controle sanitário de estabelecimentos que comercializam ou manipulam 
alimentos no varejo; 
IX - garantir a segurança alimentar da população. 
Art. 49 - São diretrizes da política de Abastecimento: 
I - interferir na cadeia de intermediação comercial visando à redução de custos em 
estabelecimentos de pequeno porte; 
II - o apoio à comercialização de alimentos produzidos de forma cooperativa; 
III - a implantação de mecanismos de comercialização de produtos de safra a preços 
reduzidos; 
IV - a promoção da oferta de alimentos em zonas de distribuição rarefeita; 
V - a promoção de entendimentos com outras esferas de governo visando à liberação de 
estoques reguladores e à distribuição de alimentos subsidiados ao consumidor de baixa 
renda; 
VI - a disseminação de informação sobre a utilização racional dos alimentos sobre a 
legislação referente à qualidade, higiene e preço dos produtos; 
VII - o aparelhamento do setor público municipal para intervir no âmbito do abastecimento, 
em situações de emergência; 
VIII - o estímulo à formação de organizações comunitárias voltadas para a questão do 
abastecimento alimentar; 
IX - o estímulo à integração dos programas municipais de abastecimento a outros 
programas sociais voltados à inclusão social; 
X - a integração das ações dos órgãos envolvidos com o abastecimento alimentar na Cidade 
de São Paulo; 
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Isis Ijua, 
QF". 11.207 

LEI No 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"O ambienteestá sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída dos ambientes 
controlados. 
Art. 2 0  - O não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Lies 

gilAjejr 

Isis Duz;r.,01P4A 
F. 11.2 PUBLICADO DOC 13/11/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/08, do Vereador Donato - PT) 
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no Município de São Paulo com previsão 
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitoramento por câmeras filmadoras. 
Parágrafo único. O monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a saída 
do público ao evento. 
Art. 2 0  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de monitoramento do 
evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que deverá fundamentar, em documento específico, a conveniência da exigência do 
monitoramento. 
Art. 3 0  As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las se assim lhe convier. 
Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010. • 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50448 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Revogação: 

Notas connplenn.: 

Alterações: 

DECRETO No 50.448 25/02/2009 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Revoga o Decreto no 50.030/2008.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 50.068/2008.; (ver documento) 
Decreto no 51.379/2010 - Revoga o artigo 13 deste Decreto. (ver documento) 

- Decreto no 51.041/2009 - Dispõe sobre a realização de curso de comando pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana para os ocupantes de cargos de provimento em comissão 
previstos nos arts. 3 0  a 80  deste Decreto. 
Dec. 50.525/2009 - Art. 15 - Transfere unidades da GCM, previstas neste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.379/2010 - Suprime o Departamento de Manutenção e Logística, previsto no inciso 
III do art. 50  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 50.448, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2009 

Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil Metropolitana - GCM, vinculada à 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. A Guarda Civil Metropolitana - GCM, criada pela Lei no 10.115, de 15 de 
setembro de 1986, com as alterações subsequentes, vinculada à Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, fica reorganizada nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 2o. A Guarda Civil Metropolitana, órgão de execução da política municipal de 
segurança urbana, tem por objetivo a proteção e a vigilância dos bens, serviços e 
instalações municipais, bem como a colaboração na segurança pública, inclusive no 
patrulhamento preventivo e comunitário, conforme diretrizes estabelecidas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana e pelo Gabinete de Gestão Integrada Municipal 
- GGI-M, cabendo-lhe em especial: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, as ações de segurança em 
conformidade com as diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, promovendo: 
a) a proteção escolar; 
b) o controle do espaço de uso público, em especial quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção de pessoas em situação de risco, encaminhando-as e apoiando as ações 
sociais, em conformidade com os programas e ações integradas; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques - Guarda Ambiental; 	 , 
f) o apoio às atividades de defesa civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
II - promover mecanismos de interação com a sociedade civil, a fim de identificar 
soluções para problemas e implementar projetos locais voltados à melhoria das 
condições de segurança nas comunidades; 
III - atuar articuladamente com os órgãos de políticas sociais municipais, estaduais e da 
União, visando ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com 
as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com vistas à implementação de ações integradas e preventivas. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Guarda Civil Metropolitana tem a seguinte estrutura básica: 
I - Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana - CMDO; 
II - Subcomando da Guarda Civil Metropolitana - SUBCMDO; 
III - Superintendência de Operações - SOP; 
IV - Superintendência de Planejamento - SUPLAN. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Art. 40 . Integra o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana, o Gabinete do 
Comando, com a Assessoria Técnica do Comando. 
Art. 5 0 . O Subcomando constitui-se de: 
I - Gabinete do Subcomandante; 
II - Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma; 

Departamento de Manutenção e Logística - DML; 
IV - Departamento de Disciplina; 
V - Departamento de Esportes e Cultura; 
VI - Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais. 
Art. 6 0 . A Superintendência de Operações constitui-se de: 
I - Gabinete do Superintendente; 
II - Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL; 
III - Comando Operacional Centro - COC; 
IV - Comando Operacional Norte - CON; 
V - Comando Operacional Sul - COS; 
VI - Comando Operacional Leste - COL; 
VII - Comando Operacional Oeste - Centro - COOC. 
Art. 70 . Os Comandos Operacionais da Superintendência de Operações são constituídos 
das seguintes Inspetorias Regionais: 
I - Comando Operacional Centro - COC, com: 
a) Inspetoria Regional República-25 de Março - IR-R25 de março; 
b) Inspetoria Regional Bom Retiro - IR-BR; 
c) Inspetoria Regional Avenida Paulista - IR-AP; 
d) Inspetoria Regional da Mooca - IR-MO; 
e) Inspetoria do Gabinete do Prefeito - IGP; 
f) Inspetoria - Câmara Municipal - ICAM; 
II - Comando Operacional Norte - CON, com: 
a) Inspetoria Regional da Casa Verde/Cachoeirinha - IR-CV; 
b) Inspetoria Regional da Freguesia/Brasilândia - IR-Fá; 
c) Inspetoria Regional da Vila Maria/ Vila Guilherme/Canil - IR-MG/CANIL; 
d) Inspetoria Regional de Santana/Tucuruvi - IR-ST; 
e) Inspetoria Regional de Jaçanã/ Tremembé - IR-JT; 
f) Inspetoria Regional de Pirituba/Jaraguá - IR-Pi; 
g) Inspetoria Regional de Perus - IR-PR; 
III - Comando Operacional Sul - COS, com: 
a) Inspetoria Regional do Jabaquara - IR-JA; 
b) Inspetoria Regional de Santo Amaro - IR-SA; 
c) Inspetoria Regional de Campo Limpo - IR-CL; 
d) Inspetoria Regional de Capela do Socorro - IR-CS; 
e) Inspetoria Regional de Cidade Ademar - IR-CA; 
f) Inspetoria Regional de M'Boi Mirim - IR-MB; 
g) Inspetoria Regional de Parelheiros/Capivari - Monos - IR-PA/CM; 
IV - Comando Operacional Leste - COL, com: 
a) Inspetoria Regional do Itaim Paulista - IR-IT; 
b) Inspetoria Regional de Ermelino Matarazzo - IR-EM; 
c) Inspetoria Regional da Penha - IR-PE; 
d) Inspetoria Regional de São Miguel Paulista - IR-MP; 
e) Inspetoria Regional de Aricanduva/ Vila Formosa - IR-AF; 
f) Inspetoria Regional de Itaquera - IR-IQ; 
g) Inspetoria Regional de Guaianases - IR-GN; 
h) Inspetoria Regional de Cidade Tiradentes - IR-CT; 
i) Inspetoria Regional de Vila Prudente - IR-VP; 
j) Inspetoria Regional de São Mateus - IR-SM; 
V - Comando Operacional Oeste-Centro - COOC, com: 
a) Inspetoria Regional do Butantã - IR-BT; 
b) Inspetoria Regional da Lapa - IR-LA; 
c) Inspetoria Regional de Pinheiros - IR-PI; 
d) Inspetoria Regional da Vila Mariana - IR-VM; 
e) Inspetoria Regional do Ipiranga - IR-IP; 
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f) Inspetoria do Parque Ibirapuera - IBI. 
Parágrafo único. A área territorial de abrangência de cada uma das Inspetorias 
Regionais, dos Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro, da 
Superintendência de Operações, previstas neste artigo, será estabelecida por portaria do 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 8 0 . A Superintendência de Planejamento - SUPLAN constitui-se de: 
I - Coordenação do Programa de Proteção Escolar; 
II - Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
III - Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio 
Ambulante; 
IV - Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
V - Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
VI - Coordenação de Planejamento Logístico. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Do Comando Geral 

Art. 9 0 . O Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana tem por atribuição administrar a 
Guarda Civil Metropolitana, em conformidade com as diretrizes e normas fixadas pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Parágrafo único. O Comando Geral é representado e exercido pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Da Assessoria Técnica do Comando 

Art. 10. A Assessoria Técnica do Comando tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nos assuntos administrativos, operacionais e institucionais; 
II - analisar os assuntos relativos à GCM e elaborar normas da Corporação; 
III - apoiar o Comando Geral da GCM nas atividades de comunicação social. 

Seção II 
Do Subcomando 

Art. 11. O Subcomando da Guarda Civil Metropolitana tem as seguintes atribuições: 
I - secundar e apoiar o Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana na gestão das 
atividades de planejamento, operacionais e administrativas das unidades que compõem a 
GCM, conforme designado pelo Comando; 
II - supervisionar as atividades de identificação funcional e porte de arma; 
III - coordenar as atividades esportivas e culturais, incluindo a banda musical e o coral 
da Guarda Civil Metropolitana. 

Subseção I 
Do Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma 

Art. 12. O Departamento de Identificação Funcional e Porte de Arma tem as seguintes 
atribuições: 
I - expedir e controlar as identidades funcionais e portes de arma de fogo dos Guardas 
Civis Metropolitanos; 
II - manter o controle dos Guardas Civis Metropolitanos que: 
a) efetuarem disparo de arma de fogo em serviço ou fora dele; 
b) possuírem arma cautelada; 
c) possuírem restrição de uso de arma de fogo, temporária ou definitiva. 

Subseção II 
Do Departamento de Manutenção e Logística 

Art. 13. O Departamento de Manutenção e Logística tem por atribuição custodiar, 
organizar, proceder à manutenção, conservação e restauro dos bens e suprimentos, bem 
como disponibilizar estatísticas do acervo documental e operacional da Guarda Civil 
Metropolitana. 
Parágrafo único. O Departamento de Manutenção e Logística subordina-se 
operacionalmente à Coordenadoria de Administração e Finanças, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana. 

Subseção III 
Do Departamento de Disciplina 

Art. 14. O Departamento de Disciplina tem por atribuição coordenar e orientar os 
assuntos disciplinares da Corporação, observadas as diretrizes estabelecidas pela 
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana, cabendo-lhe ainda: 
I - atuar na rapidez dos procedimentos apuratórios para que os documentos 
correspondentes tramitem com a celeridade necessária; 
II - promover a qualificação dos chefes de unidade e responsáveis pelo setor de disciplina 
para que medidas preventivas e corretivas sejam adotadas com vistas à redução das 
situações de indisciplina. 

Subseção IV 
Do Departamento de Esportes e Cultura 

Art. 15. O Departamento de Esportes e Cultura, em consonância com as políticas, 
projetos e programas das Secretarias Municipais de Esportes, Lazer e Recreação e da 
Cultura tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento das áreas de esportes e cultura da Guarda Civil 
Metropolitana, submetendo-o ao Comando Geral da GCM e a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
II - desenvolver atividades sócio-culturais e esportivas voltadas à integração dos 
membros da Corporação e à melhoria da qualidade de vida; 
III - planejar e implementar programas descentralizados para a preparação física dos 
Guardas Civis Metropolitanos, visando o melhor desempenho de suas atribuições; 
IV - promover oficinas culturais e exposições de trabalhos dos membros da Corporação e 
a difusão de eventos culturais; 
V - estimular e viabilizar a formação de equipes esportivas para prática entre os 
integrantes da Guarda Civil Metropolitana e com outras equipes, inclusive em 
campeonatos específicos; 
VI - orientar a organização da Banda Musical, do Coral e outras manifestações culturais; 
VII - identificar e viabilizar instalações e meios para a prática das atividades esportivas e 
culturais. 

Subseção V 
Da Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais 

Art. 16. A Inspetoria Regional de Operações Especiais - GCM Operações Especiais tem as 
seguintes atribuições: 
I - apoiar as atividades da Guarda Civil Metropolitana no cumprimento de atribuições 
diferenciadas que envolvam grandes eventos e situações emergenciais; 
II - atuar na mediação de conflitos, com profissionais preparados para intermediarÃgs — 	-r3  

entendimentos necessários sem o uso da força; 	 o 
III - oferecer profissionais habilitados para situações que exigem preparo diferenciado e!'" 
equipamentos especiais, em apoio às Inspetorias da Guarda Civil Metropolitana. 	C9 

- 
I 

Seção III 
Da Superintendência de Operações 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
/2

01
2.

 O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



Art. 17. A Superintendência de Operações tem as seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores de direção 
da Guarda Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - orientar a formulação do planejamento operacional regional, em conformidade com 
diagnóstico do território da circunscrição, submetendo-o aos órgãos superiores da GCM; 
III - coordenar e orientar as atividades operacionais dos Comandos Operacionais e 
Inspetorias Regionais, com base nos programas e prioridades estabelecidos pelo 
Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana, na seguinte 
conformidade: 
a) Proteção Escolar; 
b) Proteção Ambiental - Guarda Ambiental; 
c) Controle do Espaço Público e Fiscalização do Comércio Ambulante; 
d) Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público; 
e) Proteção a Pessoas em Situação de Risco; 
f) eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
IV - orientar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e administrativas 
dos Comandos Operacionais e das Inspetorias Regionais sob sua subordinação; 
V - supervisionar as atividades da Central de Telecomunicações e de 
Videomonitoramento; 
VI - orientar o atendimento prestado pelas unidades da Superintendência às solicitações 
formuladas pelos órgãos municipais e demais integrantes do sistema de segurança, no 
âmbito de suas respectivas competências legais; 
VII - promover e controlar a gestão dos recursos humanos e o bom emprego dos 
recursos materiais e equipamentos alocados na Superintendência, comunicando 
imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de qualquer irregularidade e adotar as 
medidas pertinentes; 
VIII - propiciar condições adequadas de trabalho, internas ou externas, buscando os 
meios necessários à plena execução das atividades, segurança e bem estar do efetivo; 
IX - orientar os procedimentos de plena gestão de recursos humanos nas unidades, em 
conformidade com as diretrizes e normas estabelecidas pelos órgãos especializados, com 
vistas à redução dos atos de indisciplina e maior harmonia dentro da Corporação; 
X - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL para a eficiência e eficácia dos 
programas e ações da Guarda Civil Metropolitana; 
XI - orientar as unidades da Superintendência no fornecimento de dados operacionais da 
Guarda Civil Metropolitana, para a Superintendência de Planejamento - SUPLAN e 
Observatório da Violência e Criminalidade, em conformidade com as determinações do 
Comando Geral da GCM e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XII - supervisionar e gerenciar para que as demandas por equipamentos, materiais e 
insumos necessários sejam feitas de forma antecipada, visando o adequado 
funcionamento das unidades. 

Subseção I 
Da Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento 

Art. 18. A Central de Telecomunicações e de Videomonitoramento - CETEL, órgão 
responsável pela Central de Telecomunicações e pela Central de Videomonitoramento 
Eletrônico da Guarda Civil Metropolitana, tem as seguintes atribuições: 
I - orientar o sistema de comunicação da Guarda Civil Metropolitana; 
II - atuar na integração das comunicações com os órgãos públicos municipais, estaduais 
e federais, em especial aqueles que compõem o sistema de segurança pública; 
III - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e o modelo de 
capacitação continuada dos operadores e usuários; 
IV - coordenar e gerenciar o Sistema de Videomonitoramento da Guarda Civil 
Metropolitana, conforme diretrizes estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
V - atuar para que o videomonitoramento seja utilizado como ferramenta eficaz no apoio 
aos programas da Guarda Civil Metropolitana, estabelecendo sistematicamente, 
prioridades, metas e avaliação de resultados, em articulação com a Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e a Superintendência de Operações - SOP; 

VI - participar do Sistema Integrado de Videomonitoramento da Cidade de São Paulo, 
coordenado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VII - elaborar e orientar a regulamentação do sistema de comunicação e 
videomonitoramento e o modelo de capacitação continuada dos operadores e usuários; 
VIII - fornecer informações técnicas e operacionais para o aprimoramento tecnológico, 
apontando os investimentos prioritários; 
IX - transmitir aos órgãos competentes as demandas recebidas e verificar aquelas que 
não são próprias das atribuições da GCM, com a celeridade necessária conforme a sua 
natureza, observada a legislação vigente e os procedimentos operacionais estabelecidos, 
inclusive quanto às situações excepcionais. 

Subseção II 
Dos Comandos Operacionais 

Art. 19. Os Comandos Operacionais Centro, Norte, Sul, Leste e Oeste-Centro tem as 
seguintes atribuições: 
I - dar cumprimento às diretrizes e normas emanadas dos órgãos superiores da Guarda 
Civil Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em especial da 
Superintendência de Operações, com base nos programas e prioridades a que se refere o 
artigo 17 deste decreto; 
II - formular plano estratégico regional e orientar a formulação dos planos estratégicos 
das Inspetorias Regionais, em conformidade com diagnóstico do território da 
circunscrição, submetendo-os aos órgãos superiores da Guarda Civil Metropolitana; 
III - planejar, orientar e acompanhar as atividades operacionais das Inspetorias 
Regionais, em sua área de circunscrição; 
IV - cumprir as metas estabelecidas, avaliar os resultados com base nos indicadores 
definidos, identificar necessidade de capacitação complementar, ajuste no efetivo, meios 
e instalações; 
V - promover a articulação com órgãos municipais e organismos de segurança pública, 
participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, em 
conformidade com as diretrizes superiores; 
VI - acompanhar e propiciar o atendimento das necessidades operacionais e 
administrativas das Inspetorias Regionais sob sua subordinação. 
Art. 20. As Inspetorias Regionais têm as seguintes atribuições: 
I - formular o planejamento estratégico regional no território de sua jurisdição em 
conformidade com diagnóstico e peculiaridades locais, as necessidades apontadas pela 
Subprefeitura da região e demais órgãos municipais ligados aos programas da Guarda 
Civil Metropolitana, observadas as diretrizes estabelecidas pelo Comando Geral da GCM e 
pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
II - participar do estabelecimento das metas e indicadores de resultados e atuar para o 
seu integral cumprimento, produzindo avaliação de resultados e fornecendo as 
informações para os órgãos superiores em conformidade com as normas 
correspondentes; 
III - implementar os programas a que se refere o artigo 17 deste decreto, de acordo com 
o planejamento aprovado pelo Comando Geral da GCM e pela Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana; 
IV - apoiar as atividades de Defesa Civil, inclusive nas ações de identificação de áreas de 
risco, na transferência de pessoas e famílias e no atendimento em situação de 
emergência; 
V - recepcionar e viabilizar o atendimento das demandas dos órgãos municipais, 
organizações da sociedade e munícipes, relacionadas com os programas, observadas as 
diretrizes estabelecidas; 
VI - participar de fóruns comunitários de segurança e políticas de prevenção, e rig) (7; 
conformidade com as diretrizes superiores; ii 
VII - promover e controlar a gestão de recursos humanos por meio de metas, resultados °, — 
identificação de necessidades de capacitação, avaliação de desempenho, redução do niveN 
de absenteísmo, recomendando ações visando à redução do número de licenças médicas C 
e o bom emprego dos recursos materiais e equipamentos; 
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VIII - oferecer condições adequadas de trabalho, internas ou externas, propiciando 
ambiente, equipamentos e demais meios necessários para a plena execução das 
atividades, segurança e bem-estar do efetivo; 
IX - orientar e supervisionar o emprego do efetivo e meios da unidade em conformidade 
com o plano e prioridades estabelecidas para cada programa, adotando medidas que 
evitem desvios e descumprimento das metas; 
X - propiciar as condições necessárias, para redução dos atos de indisciplina e busca de 
harmonia entre os membros da Corporação; 
XI - adotar medidas imediatas e pertinentes, informando as instâncias competentes na 
ocorrência de qualquer irregularidade; 
XII - atuar de forma articulada com a SUPLAN e a CETEL, visando à eficiência e eficácia 
dos programas e ações em sua unidade; 
XIII - promover a alimentação do sistema de informação da Guarda Civil Metropolitana, 
da Superintendência de Planejamento - SUPLAN e do Observatório da Violência e 
Criminalidade, em conformidade com as orientações do Comando Geral da GCM e da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
XIV - realizar levantamento das necessidades de equipamentos, materiais e insumos 
para o adequado funcionamento das unidades; 
XV - proporcionar apoio às ações decorrentes do exercício do poder de polícia 
administrativa desenvolvidas pelas Subprefeituras e pela Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente, especialmente nas áreas de proteção permanente e de mananciais, 
conforme plano e programação estabelecidos conjuntamente; 
XVI - realizar atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área escolar de 
segurança a que se refere a Lei no 14.492, de 31 de julho de 2007, bem como no interior 
e entorno de parques municipais, em conformidade com plano estabelecido em conjunto 
pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana, de Transportes, de Educação e do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Art. 21. Nas atividades de fiscalização do comércio ambulante, deverão ser observadas 
as normas em vigor e os planos aprovados pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana. 
§ 1 0 , As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos especialmente designados e 
credenciados para esse fim. 
§ 2o. Os documentos originados pelas ações de fiscalização deverão ser encaminhados 
pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo máximo de 48 (quarenta e 
oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, nos termos da legislação 
vigente. 
Art. 22. A Inspetoria do Gabinete do Prefeito tem por atribuição a proteção dos bens, 
serviços, instalações, dos agentes públicos municipais, autoridades e visitantes, 
controlando os acessos e a área de influência no entorno do edifício sede do Poder 
Executivo Municipal, em conformidade com o planejamento aprovado pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 23. A Inspetoria - Câmara Municipal tem por atribuição proteger os bens, serviços, 
instalações, agentes públicos municipais e autoridades na sede da Câmara Municipal de 
São Paulo e área de influência no entorno do edifício, em articulação com demais 
organismos do sistema de segurança. 
Art. 24. A Inspetoria do Parque Ibirapuera tem por atribuição a proteção das instalações 
e dos agentes públicos, a preservação ambiental e o uso adequado do espaço em 
conformidade com a legislação e regulamento da direção do parque, bem como as 
atribuições afetas às demais Inspetorias Regionais. 

Seção IV 
Da Superintendência de Planejamento 

Art. 25. A Superintendência de Planejamento tem as seguintes atribuições: 
I - planejar a estrutura de logística e equipamentos da Guarda Civil Metropolitana e sua 
expansão, considerando suas atribuições e todos os programas aprovados pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana; 

II - coordenar e controlar estatisticamente as atividades e ocorrências da Guarda Civil 
Metropolitana, fornecendo informações gerenciais e estratégicas ao Comando Geral da 
GCM; 
III - planejar e coordenar os programas previstos no artigo 17 deste decreto, propondo 
prioridades e metas em articulação com as demais áreas da Guarda Civil Metropolitana e 
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
IV - fornecer dados e informações para o Observatório da Violência e Criminalidade, 
considerando as informações estratégicas e georreferenciadas do Observatório; 
V - analisar os resultados alcançados em face das metas estabelecidas para eventuais 
ajustes no planejamento, bem assim preparar relatórios e apresentações com avaliação 
mensal dos programas, das metas e dos resultados. 
Parágrafo único. Para a consecução de suas atribuições, a Superintendência de 
Planejamento observará as diretrizes do Comando Geral da GCM e da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana, a qual prestará apoio às suas demandas. 

Subseção I 
Da Atribuição Geral das Coordenações 

Art. 26. A Coordenação de Planejamento Logístico e dos Programas de Proteção Escolar, 
de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental, de Controle do Espaço Público e Fiscalização 
do Comércio Ambulante, de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio Público, e de 
Proteção a Pessoas em situação de Risco tem por atribuição geral elaborar o respectivo 
planejamento, em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana, dados e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Superintendência de Operações e demais organismos setoriais envolvidos. 

Subseção II 
Das Atribuições Específicas das Coordenações 

Art. 27. A Coordenação do Programa de Proteção Escolar tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da proteção escolar nas escolas do Município, 
estabelecendo diferentes tipos de proteção em função da classificação de vulnerabilidade 
com base nos indicadores e informações do Observatório da Violência e Criminalidade, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em articulação com a Superintendência de 
Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Educação, Conselhos 
Comunitários de Segurança - CONSEGs, Associação de Pais e Mestres e demais órgãos 
públicos envolvidos, direta ou indiretamente, para assegurar a sintonia necessária ao 
programa; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas para a maior 
proteção das escolas sejam recebidas pelos organismos responsáveis para a sua 
implementação, destacando as prioridades com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 28. A Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar o planejamento do programa em conformidade com as diretrizes do 
Comando Geral da GCM, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, do Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal e da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
II - proteger e fiscalizar, de forma preventiva e ostensiva, as áreas de preservação 
ambiental e de mananciais afetas ao Município de São Paulo, inclusive os parques—. 
municipais; 04 E. 
III - prevenir e reprimir as invasões e ocupações irregulares, bem como apoiar as açoes 0  
de recuperação ambiental e proteção, visando o uso adequado desses espaços para r-1- 
evitar a sua degradação; . 
IV - orientar o sistema de acompanhamento e avaliação do programa de acordo comPdst3 
metas estabelecidas e fornecer sistematicamente análise dos resultados;  
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V - contribuir na orientação das unidades da Guarda Civil Metropolitana e dos organismos 
que atuam integrados no cumprimento do plano estabelecido para o programa, em 
articulação com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e a Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras; 
VI - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos da 
sociedade para conhecimento das prioridades e debilidades, bem assim indicar as 
medidas complementares para ajustes no planejamento ou na operação do programa. 
Art. 29. A Coordenação do Programa de Controle do Espaço Público e Fiscalização do 
Comércio Ambulante tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar as diferentes formas de atuação da Guarda Civil Metropolitana 
para a maior eficácia das metas estabelecidas, principalmente nas regiões consideradas 
prioritárias, em articulação com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com as Subprefeituras, Conselhos Comunitários de Segurança - 
CONSEGs e organizações da sociedade que contribuam ou venham a contribuir para o 
sucesso cio programa. 
Art. 30. A Coordenação do Programa de Proteção a Agentes Públicos e ao Patrimônio 
Público tem as seguintes atribuições: 
I - sistematizar a atuação da Guarda Civil Metropolitana, em conjunto com os 
organismos envolvidos, para a maior eficácia das metas estabelecidas, em articulação 
com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - propor prioridades em função das instalações consideradas estratégicas, 
monumentos, pontes, túneis e viadutos considerados vulneráveis e cemitérios sujeitos a 
maiores delitos; 
III - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
IV - manter contato com as Subprefeituras, Secretarias Municipais e organismos 
demandantes para conhecimento das vulnerabilidades apontadas, os meios de proteção 
existentes, e indicação das medidas mais adequadas para cada caso. 
Art. 31. A Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco tem as 
seguintes atribuições: 
I - coordenar e orientar a atuação da Guarda Civil Metropolitana nas vias, praças e outros 
espaços públicos, estabelecendo diferentes tipos de proteção às pessoas, para cada caso, 
dando-lhes os devidos encaminhamentos, em articulação com a Secretaria Municipal de 
Assistência e Desenvolvimento Social e com a Superintendência de Operações - SOP; 
II - analisar os dados e informações referentes à avaliação de resultados do programa e 
indicar ao Comando Geral da GCM, aprimoramentos coletivos ou pontuais para sua maior 
eficácia; 
III - manter contato com representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social, Conselhos Comunitários de Segurança - CONSEGs, e demais 
organismos envolvidos, direta ou indiretamente, para a adequada normatização, 
qualificação dos profissionais e encaminhamentos necessários; 
IV - atuar para que as medidas preventivas e corretivas recomendadas sejam recebidas 
pelos organismos responsáveis para a sua implementação, destacando as prioridades 
com base nos critérios estabelecidos. 
Art. 32. A Coordenação de Planejamento Logístico tem as seguintes atribuições: 
I - analisar os equipamentos, meios e instalações disponíveis e existentes na Guarda Civil 
Metropolitana, bem como elaborar as especificações técnicas de equipamentos 
necessários ao melhor desempenho das funções e atribuições da Guarda Civil 
Metropolitana; 
II - acompanhar a evolução tecnológica de meios e produtos ligados à segurança pública, 
para recomendação de sua aplicabilidade com base na natureza da operação a ser 
desenvolvida pela Guarda Civil Metropolitana, visando aumentar a eficácia das 
operações; 
10 - propor medidas e formas de utilização dos meios e equipamentos existentes para 
melhoria e aprimoramento dos resultados a serem alcançados; 

IV - acompanhar os serviços técnicos de informática prestados pela PRODAM ou outros 
órgãos à Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. As atribuições da atual Inspetoria da Guarda Ambiental serão exercidas pela 
Coordenação do Programa de Proteção Ambiental - Guarda Ambiental e pelas Inspetorias 
Regionais, na forma deste decreto. 
Art. 34. Fica suprimida, da estrutura organizacional da Guarda Civil Metropolitana, a 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME, com suas respectivas unidades. 
Art. 35. Observado o disposto no artigo 37 deste decreto, as atribuições da atual 
Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, Mediação de 
Conflitos e Gerenciamento de Crises - SUFIME ficam absorvidas pela Superintendência de 
Operações, transferindo-se os respectivos cargos de provimento em comissão, bem como 
o efetivo da GCM, demais servidores, meios, bens patrimoniais, os veículos 
administrativos e operacionais, os serviços, o acervo e os recursos orçamentários e 
financeiros. 
Art. 36. As atribuições da atual Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins - IFISC, da SUFIME, passam a ser exercidas pelas Inspetorias Regionais, 
da Superintendência de Operações, conforme plano elaborado pelo Comando Geral da 
GCM e aprovado pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana. 
Art. 37. As atribuições da atual Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de 
Crises - IMC, da SUFIME, passam a ser exercidas pela Inspetoria de Operações Especiais 
- GCM Operações Especiais. 
Art. 38. As atribuições dos cargos que compõem a carreira do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, dos 
cargos de provimento em comissão, bem como dos cargos de Subcomandante da Guarda 
Civil Metropolitana e de Comandante da Guarda Civil Metropolitana são as definidas no 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
Art. 39. As unidades da Guarda Civil Metropolitana serão chefiadas por: 
I - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Superintendente ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe Superintendente, no caso das 
Superintendências; 
II - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor de Agrupamento ou por titular de 
cargo de provimento em comissão de Inspetor Chefe de Agrupamento, no caso dos 
Comandos Operacionais; 
III - titular de cargo de provimento efetivo de Inspetor Regional ou por titular de cargo 
de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, no caso: 
a) da Assessoria Técnica do Comando; 
b) dos Departamentos; 
c) da Central de Telecomunicações e de Vídeomonitoramento; 
d) das Coordenações dos Programas, e de Planejamento e Logística; 
e) das Inspetorias Regionais. 
Parágrafo único. Excepcionalmente, na ausência de titular de cargo de provimento efetivo 
de Inspetor Regional ou de provimento em comissão de Inspetor Chefe Regional, as 
unidades a que se refere o inciso III deste artigo poderão ser chefiadas por titular de 
cargo de provimento efetivo de Inspetor. 
Art. 40. Os cargos de provimento em comissão da Guarda Civil Metropolitana sÃo_os 
constantes do Anexo Único, Tabelas "A" e "B", deste decreto. ol+ tis; 1 
Art. 41. Os integrantes da Guarda Civil Metropolitana que atuam na Guarda Amb-rdnal; 
na GCM Operações Especiais e na proteção escolar poderão ter uniforniesrg 
equipamentos com caracterização complementar que os destaquem nesta tarefe git, 
conformidade com as normas aprovadas pela Secretaria Municipal de Segurança Ugbana. 
Art. 42. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação, revogados o 	't 
no 50.030, de 12 de setembro de 2008, e o Decreto no 50.068, de 1 0  de outu 	• 
2008. 
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único integrante do Decreto n° 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 
Tabela "A" - Cargos de Provimento em Comissão da Guarda Civil Metropolitana - GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qtde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-15 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível 
superior 

Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito 

Tabela "B" - Cargos de Provimento em Comissão Privativos da Guarda Civil Metropolitana — GCM 

Denominação do Cargo/Lotação Ref. Qde Parte 
Tabela 

Forma de Provimento 

Inspetor Chefe Superintendente 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-8 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe de Agrupamento 
- Guarda Civil Metropolitana, da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana 

QPG-7 6 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nivel superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 

Inspetor Chefe Regional 
- Guarda Civil Metropolitana, da 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
sendo: 

Homem: 51 cargos; 
Mulher: 21 cargos. 

QPG-6 72 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de 
diploma de nível superior, 
ocupantes do cargo de 
Inspetor 
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DECRETO No 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009 
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento efetivo que 
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 0  da Lei no 13.768, de 26 de 
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica; 
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de 
setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana os constantes da Lei no 13.530, de 14 de março de 2003, em 
especial: 
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e 
a coisa pública; 
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for 
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia; 
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade 
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em 
caso de dúvida; 
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme 
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio 
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou 
uniformizado; 
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma 
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente; 
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias 
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que 
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento 
operacional, de ordens ou disposições legais; 
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio 
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as 
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer 
pretexto; 
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade 
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre 
como acessá-los; 
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a 
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação 
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo 
que dela tenha conhecimento; 
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da 
instituição, devendo: 
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências 
cabíveis pessoalmente; 
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes; 
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a 
participar quando designado ou autorizado; 
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os 
companheiros de trabalho e com o público; 
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas 
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos 
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0  deste decreto; 

XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública 
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos, 
palavras ou gestos; 
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que 
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual; 
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço 
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação 
irregular; 
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou 
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder 
objetos não permitidos; 
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com 
atribuição legal; 
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou 
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou 
subordinada, com palavras, gestos ou ações; 
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações, 
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de 
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda 
Civil Metropolitana; 
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou 
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a 
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da 
Corporação; 
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função 
pública para praticar assédio sexual ou moral; 
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 
confiado à sua guarda ou utilização; 
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e 
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito 
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não 
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei; 
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do 
veículo a não ser quando necessário; 
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou 
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública; 
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens 
de serviço que digam respeito às suas funções; 
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às 
suas funções; 
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas 
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se 
extremamente necessário; 
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua 
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença. 
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei no 13.768, de 26 
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto. 
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos 
de provimento em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de 
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A" 
do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009. 
Art. 30 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe: 	11 
I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e 
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais, ~2. 

. promovendo, em especial: 	 C  
a) a proteção escolar; 
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b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto: 
1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco; 
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município; 
c) a proteção do agente público; 
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças, 
cemitérios e monumentos; 
e) a proteção das áreas de interesse ambiental e parques; 
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de 
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas 
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em 
situação de emergência; 
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área 
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido 
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes; 
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado; 
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e 
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de 
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo monitoramento, sentinela, encarregado 
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções 
administrativas auxiliares da unidade; 
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as 
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de 
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio, 
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos; 
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que 
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da 
regulamentação pertinente; 
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil 
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana; 
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de 
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos 
serviços e equipamentos de atendimento especializado; 
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das 
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma 
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia; 
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado; 
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de 
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana; 
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho. 
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe as 
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3.a Classe, bem como: 
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado; 
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas. 
Art. 50 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3•a Classe, bem como: 
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil 
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2.a Classe, assumindo 
a responsabilidade pela equipe; 
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos 
serviços, na sua ausência ou quando designado. 
Art. 6 0 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia  Classe terão precedência funcional 
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a  Classe e estes sobre os Guardas Civis 

Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de 
uma mesma classe. 
Art. 70 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as 
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, de Guarda Civil 
Metropolitano - 2a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3 5  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme, 
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento 
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores; 
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões 
que lhe foram confiadas; 
III - exercer a função de encarregado de viatura; 
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua 
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e 
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de 
Formação em Segurança Urbana; 
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe 
competir ou que lhe seja confiado; 
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes 
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens 
referentes ao serviço; 
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se 
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas 
atribuições; 
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis 
Metropolitanos perante os superiores. 
Art. 8 0 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - la Classe, Guarda 
Civil Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 5  Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - quando designado: 
a) responder pela chefia da unidade; 
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais; 
c) prestar assistência administrativa ou operacional; 
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado; 
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em 
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência; 
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando 
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua 
área de atuação; 
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de 
sua circunscrição; 
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos 
de armamento; 
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação, 
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana; 
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para 
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e 
com os demais integrantes do sistema de segurança pública. 
Art. 9 0 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os 
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil 
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Metropolitano - 1 8  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 8  Classe e Guarda Civil 
Metropolitano - 3 8  Classe, quando necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no 
50.448, de 2009, quando designado; 
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos 
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua 
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil 
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes 
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face 
das metas e dos resultados a serem alcançados; 
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de 
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições; 
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos 
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e 
administrativas; 
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no 
âmbito da Corporação; 
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho 
aos seus subordinados; 
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades 
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas; 
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência 
especializada a seus subordinados; 
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência; 
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos; 
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento 
à causa pública; 
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da 
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados; 
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana 
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente; 
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito 
de sua competência, bem como a avaliação de resultados das ações sob sua 
responsabilidade; 
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando 
designado. 
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os 
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, 
Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 8  Classe e 
Guarda Civil Metropolitano - 3 8  Classe, quando necessário, e em especial: 
I - responder pela chefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil 
Metropolitana, quando designado; 
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para 
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais, 
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das 
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação; 
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação; 
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas; 
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de 
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das 
metas e os objetivos; 

VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordens 
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pela 
Guarda Civil Metropolitana; 
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da 
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser 
ministrada; 
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos 
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais 
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana; 
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando 
designado; 
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas; 
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para 
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos. 
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os 
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia  Classe, Guarda Civil 
Metropolitano - 2 8  Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando 
necessário, e em especial: 
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado; 
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de 
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral 
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas 
e metas estabelecidos; 
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus 
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de 
subsidiar as decisões superiores; 
V - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade 
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de 
trabalho; 
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante 
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da 
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o 
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações; 
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao 
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades 
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à 
Superintendência; 
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de 
Segurança Urbana; I.) — 
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da".., ■52 

Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança 
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a seL, 
ministrada; 
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em .eu,s,  £.3 
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda II 
Metropolitana . 
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitan 
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I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando Geral 
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a 
serem alcançados; 
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos 
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana; 
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada 
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação 
da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos 
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a 
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados; 
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e 
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas 
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela 
Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante 
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança 
Urbana; 
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção 
médica e social especializada; 
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação 
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos; 
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e 
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos; 
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento 
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente, 
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da 
Corporação e da Administração Pública; 
XI- orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda 
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil 
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes 
superiores. 
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo, 
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais, 
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1 8  Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a 
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 8  Classe, nos casos em que o respectivo 
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil 
Metropolitana: 
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o 
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os 
objetivos e os indicadores a serem alcançados; 
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de 
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações 
integradas para a área de segurança pública e urbana; 
III - comunicar à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave 
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções; 
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda 
Civil Metropolitana; 
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes 
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão 

da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda 
Civil Metropolitana; 
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas 
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana, 
em conformidade com as diretrizes superiores; 
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados 
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana; 
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos 
de licenças, remanejamentos e designações. 
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor 
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão 
pelo Prefeito, constantes das Leis no 13.396, de 26 de julho de 2002, e no 13.866, 
de 10  de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas 
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de 
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de 
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos. 
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas: 
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações 
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da 
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 50.448, 
de 2009; 
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara 
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da 
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f' do inciso I do artigo 7 0  do 
Decreto no 50.448, de 2009. 
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II 
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens 
patrimoniais, acervo e pessoal. 
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 48.727, de 18 de setembro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e 
Desburocratização 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0172/2001, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a instalação de câmeras filmadoras nos principais cruzamentos do Município 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - O Executivo deverá instalar câmeras filmadoras nos cruzamentos de maior 
ocorrência delituosa, visando garantir a segurança física e patrimonial dos munícipes. 
Parágrafo único - O Executivo se valerá de dados estatísticos para definição dos 
cruzamentos que deverão ser equipados com as câmeras, de que trata o caput. 
Art. 2° - As imagens obtidas pelas câmeras de que cuida o artigo anterior poderão ser 
fornecidas, quando solicitadas, aos Órgãos de Segurança Pública. 
Art. 3° - É vedada a utilização das imagens em benefício próprio ou para fins ilícitos. 
Art. 4° - O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta), 
dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

1310172-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0726/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos 

acessos e demais dependências dos cemitérios municipais e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Instalação de câmeras para monitoramento e vigilância nos acessos e 

demais dependências dos cemitérios municipais. 
Art. 20  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 

vinte) dias contados de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Seções, Às Comissões competentes." 

p10726-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0363/2005 do Vereador Russomanno (PP) 
"Dispõe sobre a instalação de câmeras para vigilância em logradouros com alta 
incidência de furtos, roubos e acidentes, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Serão instaladas câmeras para vigilância nos principais cruzamentos e avenidas 
que apresentem alta incidência de furtos, roubos e acidentes. 
Art. 20  Fica o Executivo autorizado a celebrar convênio com a Polícia Militar do Estado 
de São Paulo para atuação conjunta na fiscalização e intervenção dos locais vigiados. 
Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0718/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre normas para a instalação de câmeras de vigilância em pontos de 

descarte irregular de lixo, entulhos e demais materiais e objetos inserviveis, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  A instalação de câmeras de vigilância remota em logradouros públicos, 

com a finalidade de inibir o descarte irregular de resíduos sólidos, tais como lixo 
orgânico, entulhos e demais materiais e objetos inservíveis, deverá respeitar as 
normas nesta lei estabelecidas. 

Art. 20  O Poder Público Municipal estabelecerá prazo não-inferior a 6 (seis) 
meses de armazenamento das imagens destinadas a identificar os infratores que 
realizem despejo clandestino de resíduos sólidos. 

Art. 3 0  As imagens destinar-se-ão exclusivamente à identificação dos infratores, 
não podendo ser divulgadas em contexto pejorativo ou que venha a expor 
vexatoriamente o infrator. 

Art. 40  As imagens poderão ser cedidas exclusivamente aos órgãos de segurança 
pública, desde que se constate a prática de ilícito penal. 

Art. 50  Os infratores sofrerão sanção administrativa na forma da lei aplicável à 
espécie. 

Art. 60  A presente lei está regulamentada pelo Executivo Municipal no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Às Comissões competentes." 

árneMafakiwarn...~.~11~i 
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/1.207  PUBLICADO DOC 11/06/2010, PÁG 191 

PROJETO DE LEI 01-0267/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, de instalar 
câmeras de segurança em pontos de táxis com mais de cinco vagas em cada ponto. 
Art. 1 0  - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo obrigada a instalar câmeras de 
vigilância em pontos de táxis com capacidade mínima de estacionamento de cinco 
permissionários; 
Art. 20  - Fica a Prefeitura da Cidade de São Paulo a firmar convênios com empresas 
particulares para patrocinar, em parceria com o Poder Público Municipal, a 
instalação dos equipamentos necessários para atender esta lei; 
Art. 30  - Ficam os taxistas, através de votação simples - e com aprovação de 50% 
mais um dos votos em cada ponto - a custear a instalação dos equipamentos 
necessários para gravação e armazenamento das imagens; 
Art. 40  - As imagens captadas obedecerão à legislação vigente sobre uso e 
privacidade, sendo impedidas por quem quer que seja, de gravação, reprodução 
(inclusive via Internet) sem a devida autorização expedida por órgão da Justiça; 
Art. 50  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei 
no prazo de 120 dias da sua promulgação. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário; 
Art. 7 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/12/2010, PÁG 87 

• 

PROJETO DE LEI 01-0540/2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a instalação de Câmeras de Vigilância nos cemitérios municipais da 
cidade de São Paulo". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  Fica o Poder Público Executivo obrigado a instalar Câmeras de Vigilância nos 
cemitérios municipais de São Paulo; 
Art. 20  Caberá à Superintendência do Serviço Funerário de São Paulo o 
levantamento técnico e condições físicas e materiais para a instalação dos 
equipamentos nos cemitérios municipais; 
Art. 30  O controle e monitoramento das Câmeras de Vigilância serão de 
responsabilidade da Guarda Civil Metropolitana de São Paulo ou quem a legislação 
ou norma jurídica determinar; 
Art. 40  A regulamentação desta Lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal com 
prazo máximo de 90 dias para sua execução, a contar da data de sua aprovação; 
Art. 50  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00590/2011 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Visa regular no município de São Paulo a colocação, exploração e funcionamento 
de câmeras de segurança nas ruas, avenidas e demais logradouros públicos, 
acrescentando parágrafos terceiro, quarto e quinto ao artigo 7 0, da Lei 15.465 de 
18 de outubro de 2011. 
Art. 1 0 . - O artigo sétimo da Lei Municipal 15.465 de 18 de outubro de 2011 passa 
a contar com parágrafos terceiro, quarto e quinto com a seguinte redação: 
Art. 70 	  
Parágrafo Terceiro: Nos locais públicos não alcançados no parágrafo anterior ou 
que, por qualquer motivo, não possuam sistema de monitoramento totalmente 
abrangente, fica autorizada a instalação de câmeras de observação e/ou gravação 
de áudio e vídeo por particulares que residam ou mantenham comércio e 
representem a maioria absoluta dos limites do logradouro objeto da presente lei. 
Parágrafo Quarto: Os equipamentos poderão ser instalados em mobiliários 
existentes ou em novos pontos criados exclusivamente para este fim, a critério do 
poder Executivo. 
Parágrafo Quinto: Os equipamentos instalados deverão ter suas funções totalmente 
compartilhadas com o Poder Público Municipal, podendo este autorizar seu uso por 
outras esferas de poder da Federação. 
Art. 20 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e será regulamentada 
pelo Poder Executivo no Prazo de sessenta dias, sendo que as despesas decorrentes 
desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. Às Comissões competentes." 
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Folha n°  5 	do proc. 

n°  0 1- 1-4- 	de 20 t2) 

Lilian Eieno Alba 
RF 10.933 - SGP - 12 

    

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10017-12 

16- PAR 

16- 00504/2012 

     

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0017/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 

a instalação de câmeras de vigilância em ônibus públicos no Município de São Paulo. 

Extrai-se da justificativa apresentada que o objetivo da propositura é facilitar a identificação 

das pessoas e, assim, inibir a prática de condutas criminosas, preservando a segurança dos 

usuários do serviço público de transporte. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Com efeito, a instalação das câmeras fundamenta-se na necessidade de preservar a 

segurança da população. 

Sob o aspecto formal, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, vez que a 

propositura dispõe sobre matéria de evidente interesse local, encontrando fundamento no 

art. 30, inciso I da Constituição Federal e no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como bem ensina o doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, "o que define e caracteriza o 

"interesse local", inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do 

Município sobre o do Estado ou da União" (in Direito Municipal Brasileiro, p. 111, 16a  

edição). 

Ademais, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei Orgânica Municipal, 

segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da 

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

No mérito, o projeto encontra fundamento no Poder de Polícia do Município, poder inerente 

à Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em beneficio da coletividade, 

cuja definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional: 
17 _ RELCOM 
17- 00426/2012 
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Folha n`  &e' 	do proc. 

n°  Ot- 	de 20 12)  

Lillan Bu no Alba 
RF 10.933 - SGP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10017-12 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da  

Administração Pública que, limitando ou disciplinando direito, 

interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,  

em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, 

à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 

exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 

autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito 

à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos". (grifo nosso) 

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante 

lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de 

compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de 

desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se 

mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora 

preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed. 

Malheiros, 5° ed., pág. 353). 

Com respaldo no poder de polícia, a Administração pode limitar um direito individual, no 

caso, o direito à intimidade, previsto como direito fundamental no art. 5 0, X, da Constituição 

Federal, em prol da segurança da coletividade. 

O que a Lei Maior pretende ao assegurar o direito à intimidade é impedir a intromissão 

arbitrária na vida privada do cidadão, bem como a divulgação indevida de imagens, com fins 

meramente econômicos ou comerciais, mas não a divulgação da imagem para auxiliar no 

esclarecimento de um ato criminoso. Tanto é assim que a Súmula 403 do Superior Tribunal 

de Justiça dispõe: "Independe de prova do prejuízo a indenização pela publicação não 

autorizada de imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais" (destacamos). 

Destarte, há que se sopesar os interesses e direitos protegidos. No caso em tela, há que se 

sopesar, portanto, o direito à intimidade e a necessidade de maior segurança pública. Se a 

coleta e divulgação da imagem destinam-se à prevenção ou repressão de ato criminoso, 

parece-nos que a necessidade de manter a ordem pública se sobrepõe ao direito à 

intimidade. 
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Lllian ueno-Alba 
RF 10.9 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n`2./..__do proc. 

n°  O 	de 20 j.& 

p10017-12 

Ademais, a medida ora estudada (instalação de câmeras de vigilância) já é prevista no 

Plano Diretor Estratégico, Lei 13.430/2002, o qual, em seu art. 47, XI, considera uma ação 

estratégica estimular a promoção de convênios com o governo estadual para a utilização, de 

forma integrada, das câmeras de vigilância eletrônica, não só para monitar o,trânsito, como 

também para possibilitar o "policiamento preventivo". 

Vale dizer, outrossim, que estão em vigor no nosso Município outras leis que corroboram a 

viabilidade jurídica do presente projeto, quais sejam, a Lei n° 13.541/2003, a qual dispõe 

sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e a Lei n° 

15.326/2010, que possibilita o monitoramento por câmeras em eventos geradores de 

público. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em OZIC15 

I et 

Pri  
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Metropolitana e Meio Ambiente. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 3';$ 

n° O 

Leonardo A ara edrazzoll 
RF 11.372- SGP-1 

_ 

18 - PAR 
, 16- 00990/2012 

do proc. 

de2041. 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 017/12. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica autorizada a instalação de câmeras de vigilância no interior de veículos 
destinados ao transporte coletivo público de passageiros no município de São Paulo. 

De autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, o presente projeto de lei dispõe sobre 
a instalação de câmeras de vigilância em ônibus públicos na cidade de São Paulo. 

Segundo o autor, a gravação de imagens no interior de veículos de transporte 
público trará mais segurança aos passageiros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
legalidade da propositura 

A medida proposta se destina à preservação da segurança, coibindo furtos, roubos, 
atos de vandalismo, depredação, violência, utilização inadequada ou indevida e outros atos 
que ponham em risco a segurança dos usuários e funcionários do sistema de transporte 
público municipal. 

Segundo a SPTRANS cerca de 6 (seis) milhões de pessoas utilizam o transporte 
coletivo em dias úteis em São Paulo. Para facilitar o atendimento desta demanda a cidade 
foi loteada em oito áreas, exploradas por 16 (dezesseis) consórcios, formados por empresas 
e cooperativas, que são responsáveis pela operação de cerca de 15.000 (quinze mil) 
veículos em mais de 1.300 (um mil e trezentas) linhas. 

A concessão ou permissão para explorar, o referido serviço, no todo ou em parte, 
mediante licitação, está autorizada na Lei 13.241/01, que estabelece as diretrizes aplicáveis 
à prestação serviço de transporte coletivo urbano de passageiros e disciplina o seu regime 
jurídico. 

De acordo com a referida lei, o sistema de transporte coletivo público de passageiros 
é serviço público essencial e deverá ser prestado por meio de ônibus ou micro-ônibus. 
Estabelecendo ainda, a observância da boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, 
conforto, regularidade, segurança, continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade 
tecnológica e acessibilidade. 

Nesse mesmo sentido, temos a presente proposição, que se implantada propiciará 
mais segurança para usuários e operadores do transporte coletivo público. 

Face o exposto a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
considera que a presente medida é de grande valia, motivo pelo qual se manifesta 
favoravelmente a sua aprovação, na forma do seguinte substitutivo, apresentado com 
intuito de adequar a proposta a melhor técnica de elaboração legislativa. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 017/12. 

"Dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em 
veículos destinados ao transporte coletivo público de 
passageiros do município de São Paulo. 
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17- RELCOM 
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Folha nt_i_S do proc. 

nt—in --.2„de 20 kr 

Leonardo A 	dreizoll 
RF 11.372 • 80P42 CM:IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°017/12. 

Parágrafo único. As câmeras de vigilância que trata o caput deste artigo deverão ser 
instaladas por profissional habilitado e custeadas pelo concessionário ou permissionário 
responsável. 
Art. 2° O concessionário ou permissionário que instalar câmeras de vigilância no interior dos 
veículos destinados ao transporte coletivo público de passageiros, deverá fixar aviso legível 
e em local de fácil visualização informando aos usuários que o local é monitorado e suas 
imagens são gravadas e armazenadas. 
Parágrafo único. As gravações deverão ser arquivadas por um período mínimo de ,3 (três) 
meses, não podendo ser divulgadas ou veiculadas de qualquer forma, e somente poderão 

• ser utilizadas em caso de cometimento de ilícito de qualquer natureza, para os devidos fins 
de direito. 
Art. 3° A inobservância do disposto no parágrafo único -do art. 2° érijeitará os infratores a 
aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), , por 7 veichlo de transporte 
coletivo monitorado, dobrada em caso de reincidência. "ver 
Parágrafo único — A multa que trata o "caput" deste artigo será -atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro„ , 
de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 	 , 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em__ 
contrário. 	 ' 	

(»
, ,„ 

Sala da Comissão de Política Urban , Metropolita 	Meio Ambiente , em *7.;‘, 	VI I L- 
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\ 
Vereador Dalton\ Silvano 

Líder do PV 

CA1.1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO  

Folio no !..t Q....do Processo 
no (2 t,713*. •ica 
	2. 	 

E14914 Lo 	Maio 
RF 11.393 - SGP-33 

13- RDS 
13- 00088/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 PL 2 / 2.004 PL 528 / 2.009 PL 328 / 2.011 
PDL 12512.003 PL 3 / 2.004 PL 571 / 2.009 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 /2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162/ 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 / 2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718 12.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267/ 2.010 PL 72 / 2.012 

• PDL 28 / 2.012 
PD1 57 / 2.012 

PL 479 / 2.004 
PL 480 / 2.004 

PL 306 / 2.010 
PL 320 / 2.010 

PL 144/2.012 
PL 162 / 2.012 

PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321 /2.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 / 1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 /2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 712.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 / 2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 / 2.010 PL 421 / 2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 / 2.012 
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157 / 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 612.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 • PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421 / 2.009 PL 198 / 2.011 

Sala das Sessões, 21 de f vereiro de 2013 .r.........----_-,.. 	 
IE01.1 1,P3 DE PUu ;CAÇÃO] i 

22 FEV • 2013 
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AD 
Supervi 

RANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

	

Papel para Informação, rubricado corno folha n° 	1 	 

	

C€Cut •  	 do processo n° 	ü 1 19 	de2O..1  a,  a5.,      (a) 

Eiiete Lopes SlIverlo 
IP 11 .43.3OP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

25/03/2013 

SI 
SOLANGE R NON OS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

a 	bi 13 

RECEBIDO EM SGP-22 

)-1—  3 /1 3 
r. 

Adel; 
• Assist .  
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Elaine 
Secreta 

RF -1 

avio" 
sato 

S--1  

Presid 
Obs. O prazo para manifes ão é de • dias, nos 
termos do § 30 artigo 63 do RI. 

AAP I  i) Ferreira 
Parlamentar 

R. V31.075 

SGP-12 
Nome 

RF 

1 

RECEBIDO 
Comissão de Administração Pública 

RF 

Ao Vereador/ A Vereadora 
glOanct 

2re relatar 
Sam da Comissão de Administração Pública. 

• 

CAMASA MUyCIPAL DE SÃO, PAULO 

Segueeg juntado 'nesta data documento traio./ 

sob re 	 kgbalfte inforrna0o it 

	erna tej 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

e 4,0 PAULO 
PL 17/12 16- PAR 

16- 01020/2013 

AL) 	do Ferreira 
'e Parlamentar 

Folha n ° 	Isf 	do 

rirc.c .nso nte_Lzie  y/ 	/2_ 

Anexo n °  

     

• 

• 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°017/2012. 

s. 
Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Ncibre Vereador Dalton Silvano que 

"Dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância l,em ônibus públicos na cidade de 

São Paulo. 

A proposta em análise tem por objetivo conferir autorização às empresas 

concessionárias de transporte públich coletivo de São Paulo para que elas instalem 

câmeras de vigilância no interior de seus veículos, sem que esse tipo de ação traga 

qualquer tipo de ônus ao poder público. As empresas que optarem pela instalação deste 

sistema de vigilância sujeitar-se-ão a algumas regras atinentes à guarda e 

armazenagem das imagens obtidas em seus veículos: 

i) Os equipamentos de gravação e registro de imagens deverão ser 

instalados por empresa habilitada; 

ii) As imagens gravadas no interior dos veículos não poderão ser divulgadas 

ou veiculadas de qualquer forma e, somente, poderão ser utilizadas em 

caso de cometimento de ilícito de qualquer natureza, para dos devidos fins 

de direito; 

iii) As imagens deverão ser preservadas por um prazo mínimo de 3 (três) 

meses; 

iv) O descarte ou perda das imagens antes do prazo de 3 (três) meses 

acarretará imposição de multa à empresa concessionária. 

Depreende-se, da justificativa apresentada pelo autor do projeto, sua 

preocupação com a segurança das pessoas que utilizam o transporte público na Cidade 

de São Paulo. Afirma o Parlainentar que "a gravação de imagens no interior de veículos 
7 

de transporte público virá trazer mais segurança aos passageiros, que terão a certeza de 

que qualquer percalço poderá ser apurado através da verificação das imagens." 

17- RELCOM 
17- 01032/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasomov.br  M
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• 

GILS 

CORO L AMILO 

.1" 	V3 	do 

-li.c.:sso n° 	ipúa _  
ti ec ri 

 

CAly,IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Apo 	Ferreira 
As» 	reriamentar 

101.075 

PL 17/12 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

A Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente posicionou-se 

favoravelmente ao projeto, porém visando adequá-lo à melhor técnica de elaboração 

legislativa propôs um SUBSTITUTIVO. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CPUMM. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em OS /0 6 /dal 3 

• 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  
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Sir 

L. a 
-ar-lamentar 

01.075 

PUBLICAI.kih.i UWU OFIC 

DE  e2-?-1 oe  48 
Pág.  079 Col.. 

ïc 

Conferido 

Ferreira 

s ts Par IP manter 

Ke 101.075 

A Comissão de  "t4te> .panteks9- 
cisrnkse-, • \21?„312....it_seorr • 

.Em  0-?—/  

RECEBIDO 
Comis:Ad de Trânsito, Transporte, 
Atividade Se:Admita, Turismo, Lazer 

e Gastronomia. 

Emetjj?  G -c).01 3  às  

Mama Alves de Sousa Junio 
Secreiário de Comissão 

P\I 	

RF - 101204 

AO Vç+ador / Verieadora 

D - ik ge. 	k ago.'  
Pfi ra relatar. 
Sala da C omissão d Tra 	Transporte, Atividade 
Ecoei)

r\ 
ice, Tur o, L 	astronomia. 

Em 	r 

Oba. O prazo p 
termos do § 3' 

e 
loção é de 8 dias, nos 

do RI. 

IN^Juntadot., nesta data documento(s) 

e papel de informação rubricado 5 sob folha s 

0.1_1 0Q 1 ao 
n' 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RE. 101.204- SGP-12 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha no lig 
	

do 

16- PAR 
16- 0125412013 	

PL 17/12 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 17/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 

autoriza as empresas concessionárias do serviço municipal de transporte público coletivo 

• a instalar, no interior de seus veículos, câmeras de segurança, sem que haja ônus para o 

Poder Público. 

A propositura também estabelece que as imagens das referidas câmeras só 

poderão ser utilizadas, para os devidos fins de direito, em caso de ocorrência de delitos 

de qualquer natureza. 

O projeto também determina que, no caso da instalação das câmeras 

mencionadas, as imagens deverão ser preservadas por um prazo mínimo de três meses. 

A inobservância deste prazo acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 reais à empresa 

concessionária. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se trazer mais segurança aos 

usuários de veículos de transporte coletivo no Município, notadamente os que circulam 

4, nas regiões periféricas da cidade. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente apresentou 

substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa. O substitutivo 

proposto também estabeleceu a autorização para todas as empresas que operam o 

serviço de transporte público municipal (permissionárias e concessionárias), e não 

apenas as empresas concessionárias. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que o presente 

projeto de lei é oportuno e meritório. Argumentamos que, tendo em vista que o Sistema 

de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo é composto por 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
mvw.camara.sp.gov.br  

Processo n°12. 0-(o2— 
mamar Alves do Sousa Jr. 

RF. 101.204 • SGP•12 
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4IP  CLAUSI6 dE SOUZA 

VAVÁ 

(Relator) 

AURÉLIO MIGUEL 

17- RELCOM 
17- 01269/2013 

Folha no 

or 1.204 .80p,24' 

42_ 
)çAttso n° 

1flUlrAIyes de ao 
CACADA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 17/12 

cerca de 15.000 veículos, dos quais cerca de 9.000 (60% do total) pertencem ao regime 

de concessão, e os cerca de 6.000 restantes (40% do total) pertencem ao regime de 

permissão, o substitutivo mencionado, que incluiu no artigo 1° do projeto de lei em tela a 

autorização legislativa, não só para as empresas concessionárias, mas também para as ' 

empresas permissionárias, é mais abrangente que o projeto original. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do substitutivo da douta • 

Comissão de de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

• 	Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em O 7/0.0420/ 3. 

Palácio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 
www.tamara.sp.gov.br  
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1. 
Para rer • 1 
Sala d on de Finanças e Orçamento. 

Em Át 	1 

presidente j 
O . O pra 	a manifestaçãoPé de 8 dias, nos 
ter os do § 3 a ligo 6300 RI. 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DEJP-J  g" /22.2 

RÉCSCol 
Conferido 

Inamar Alves de Sousa 
RF. 101.204 • SGP•12 

A Comissão derak` SI 5 

Ent.a-/-9-1 	5 

inamar Alves de Souza Jr. 
RF. 101.294 

RECEBIDO 
Cornissao d F nanças e Orça . 

	

as 11 	• 
Em I 	4 

Elia " 

Calo Cair o lana 
TOonteo Administrativo 

Ftr. 11.287 

Ao reador / A Vereadora 

4 

• 

segue..._iuntado...i nesta data documento(s) 
de Informação rubricado -- sob folha(s) 

Em  a3  Oa 411  
dragàlento 

P 12 

e pa 
n.  
VIM 
RF. 
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111111.: 	' 	411 • o 

akar 
RF. 11.26 SGP-12 

1/n 

em  
te 

Ver. José 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n°  116 	ao 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 17/2012: 

1°) Apesar de o art. 1° da propositura afirmar que não haveria ônus para o Poder 
Público, a entrada em vigor do projeto poderia implicar custos adicionais ao sistema, com 
eventuais repercussões financeiras? 

2°) Qual a opinião do Executivp sobre a matéria? 

Ver. 	*r.  Tatto, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para a 

 

vidas ovidências. - 

 

er. Roberto 
Presiden 

de Finanç 

ripoli, em 
e da Comissão 
s e Orçamento 

Autorizo o encaminh 

 

ento nos ermos do artigo 68 do Regimento Interno. _ 

 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.govár 
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GP-12 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 ao 

non° 01 - 11111. 
Vi 	 • aditar • 

RF. 11.261 

03 FEV 2014 

F% 

uiza (Panes Torres Tenzira 
RF: 586.083.1.01 

SGM/Alt 

36- OF-SGP12 
36- 00004/2014 

São Paulo, 30 de Janeiro de 2014 

Senhor Prefeito, 
Ae4.1; 4 k% 

ã gni 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 17/2012, de autoria do Vereador 
Dalton Silvano, que dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em 
ônibus públicos de São Paulo, para que a Comissão possa emitir parecer a 
respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Segue — luntadozz_d„ nesta data documento(s) 
e paiel de Informação rubrIcado-- ,  sob folha(s) 
n í ox EM  cle   

keigitakW1 • dormenfer 
1.261 S 	-1 
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GABINETE DO PREFEITO 

)eleittNea 	 093;(2,  At% 
São Paulo, D24 de oftruiwo de 2014. 

Folhare 	11 48 	do 

rtc;talt& 

Vinf 	do apihilerifdi • 
RF.11.261 ,GP-12 

DOCREC 

704/2014 

0/1-cio J. i. £ n° 61 \ 
Ref.: OF. SGP-12 n°000412014 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de s 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência, por cópia, as! 

informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Transportes, referentes ao â  

Projeto de Lei n° 17/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre , 
 a instalação de câmeras de vigilância em ônibus públicos de São Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAMAN 
Resp 17-12 
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São Paulo, 31 de julho de 2014. 

	

Aimir 	to Dias 

	

Direton 	pernões 

r. SPTrans 
	 Folha de Inforrnaç 1 - .2)-1 • 

Do PA 2014-0.033.0084 
	

em 01 / ar /2014 	(8) 	  
(EE-2014/2088) 
	

Ana lyse Sl1t s de Matos 
oro Arfo 121.905..7 

SPDans 
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo — via SGM/ATL- Chefia 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 17/12 de autoria do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 
a instilação de câmeras de vigilância em ônibus públicos na Cidade de São 
Pauto. Pedido de subsídios da Comissão de Finanças fa Orçamento 

Folha n° 119 

Sra. Danieia Coimbra Swiatek 
Assessoria da Chefia de Gabinete CÓPIA'  

Com relação ao solicitado junto às fls. 17; informamos inicialmeritallqW G 
questionamentos estão relacionados ao Projeto Lei n° 017/12 descrito às fls. 04, porém devemos 
ressaltar que o mesmo sofreu alterações nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, conforme fls. 06 e 07. • • 

Diante disso, respondendo sobre a viabilidade técnica e operacional em • 
fiscalizar o cumprimento doi disposto no parágrafo único do artigo 2°, esclarecemos .que existe a 
possibilidade de realizar a verificação somente de forma amostrai, ou seja, em alguns veículos e 
através de requisição das imagens antes do vencimento do prazo mínimo estabelecido de 3 (três) 
meses; já quanto a divulgação ou veiculação sem autorização do poder público, também não haverá 
problema algum, desde que a SPTRANS tenha conhecimento do fato. 

Com relação ao valor da multa previsto no artigo 3°, por inobservância ao 
parágrafo único do artigo 2°, entendemos ser desproporcional a obrigação imposta e de difícil 
• aplicação:, em nosso entender, o correto seria utilizar o Regulamento de Sanções e Multa* — RESAM, 

• que disciplina sanções e multas aplicáveis aos concessionários e perrnissionários do 'Serviço de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo. 

Neste sentido, para as amostras requisitadas sem imagens dentro do prazo 
obrigatório seriam aplicadas o código G35 do RESAM, descrição da infração: 'Deixar de cumprir 
Aviso, Oficio, Intimação, Comunicação, Notificação, Carta oti prazos estabelecidos pela 
SPTRANS", com Multa no valor de R$ 360,00 para cada -veículo e; nos casos de divulgação ou 
veiculação sem autorização, estas se enquadrariam no código G11 por , "Permitir ou veicular 
propaganda, publicidade, campanha ou anúncio que não seja previamente autorizada pela 
SMT ou SPTRANS", com penalidade no valor de R$ 360,00. Em ambas as situações o valor dobra, 
se houver reincidências. 

• Assim sendo, propomos alterar a redação do artigo 3 0  para 'A inobservância 
ao parágrafo único do artigo 2°, sujeitará as sanções previstas no Regulamento de Sanções e 
Multas — RESAM". 

JAaleps 
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1 P,60 1014 

............... 
ieliciavar 

Folha 

87-1E Pmcess° n°_91" Ima 
Pdegeni 

SGP-12 

Do PA 2014-0.033.008-0 
Registro SPTrans: EE 2014/2086 

em ?-A .. /W../2014 	(a) 	  

Alice Wittri 	S. MenOn 
Prent t192.023-1 

.415,Trrs 
Assunto: 	Projeto de Lei n° 17/12, de autoria do Vereador Dalton biivano, que 

dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em ônibus 
públicos na cidade de São Pavio. Pedido de subsídios da Comissão 
de Finanças e Orçamento. 

• 	 1 ,C (-5P-Ã1 
SMT/GAB  
Senhor Chefe de Gabinete 

Restituo o presente com as informações prestadas pelas áreas 

técnicas desta empresa, às fls. 20122 e 24, respondendo as indagações de fls. 17, 

para análise da SMT/AJ e posterior encaminhamento à SGM/ATL. 

Em 19 de agosto de 2014 

DANIELA COIMBRA SWIATEK 
Assessora da Chefia de Gabinete 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

Sio Paulo Transporte A 
Rua Boa Vista. 236 Centra CEP 01014-000 PABX 113396-8800 
End. Corresp. Rua Boa lasta, 136 Centra CEP 01014-000 PABX 3115-5144 

Rua XV de Novembla. 269 Centro CEP 01013-000 PABX 3293-2700 
Rue Santa Rita, 500 Peri CEP 03026'030 - PABX 112798-3299 
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PREFEITURA DE 
SA0 PAULO 

TRANSPORTES 

E olha ritS—d°  

processo 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

 
nto 

Folha de Informação 0ri24:' 	 GP.12  

Assessoria Jurídica 	

n 

 

PA no 2014-0.033.008-0 
Do Memorando no 012/2014 – ATL III em 04/09/2014 	(a) 

FILLAANDÀIE 3. SILVEi<10 

!‘ 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	Projeto de Lei no 017/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em 	ônibus 

públicos de São Paulo. Pedido de Subsídios (Of. SGP. 12 no0004/14). 

SMT.CH. GAB.  

Sr. Chefe de Gabinete, 

Trata-se do Projeto de Lei no 017/12, nos termos do Substitutivo apresentado pela 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, "que dispõe sobre a 

instalação de câmeras de vigilância em veículos destinados ao transporte coletivo 

públicos de passageiros do município de São Paulo". 

A Assessoria Especial do Gabinete do Prefeito solicita à fls. 17, manifestação das 

indagações de fls. 03, a respeito da implicação de custos adicionais ao sistema com 

111 	eventuais repercussões financeiras e a opinião do Executivo sobre a matéria. 

Solicita, ainda, posicionamento da Pasta quanto à viabilidade de fiscalização na 

preservação das imagens geradas, prevista no § 1 0  do art. 40  e a razoabilidade e 

proporcionalidade do valor da multa imposta pelo §2o. 

Em relação à implicação de custos adicionais ao sistema com eventuais repercussões 

financeiras e, como ainda persiste a indefinição a respeito da faculdade ou 

obrigatoriedade de instalação das câmaras de vigilância pelas operadoras do Sistema 

faz-se necessário esclarecimento sobre o tema. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
chefle de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

olha 

Processo Mit / 91/0Z 

RE 11.261 SGP-12 

Folha de Informação no  P?..  

PA no 2014-0.033,008-0 
Do Memorando no 012/2014 — AU III 	em 04/09/2014 

Tal assunto já foi abordado em manifestações anteriores tanto da Superintendência 

Jurídica da SPTRANS quanto da Assessoria Jurídica desta Pasta. 

De acordo com parecer exarado pela Superintendência Jurídica da SPTRANS, fls. 11, 

"... que em se tratando de uma faculdade não seda imprescindível que o assunto fosse 

regulado por lei, até porque alguns Concessionários e Permissionánás já vem adotando 

tal prática. 

... se tratarmos a referida instalação como uma obrigação, forçoso nos é lembrar que 

não há qualquer disposição contratual que imponha às Concessionárias e 

Permissionánás tal despesa, o que poderia gerar eventuais pleitos de desequilibrio 

econômico-financeiro." 

Assim, tratando-se de uma faculdade,  a motivação da atual propositura estará em 

desarmonia com o seu escopo, qual seja, garantir maior segurança aos usuários e 

operadores do Sistema, pois apenas alguns usuários terão o privilégio de utilizar o 

transporte coletivo com câmeras, além de comportar um Sistema de Transporte com 

regras diferenciadas. 

Em contrapartida, caso seja um procedimento obrigatório,  tal despesa poderá implicar 

em custos adicionais ao sistema com eventuais repercussões financeiras por não haver 

previsão contratual. 

Os aspectos técnicos e operacionais do Projeto, no que diz respeito à fiscalização da 

preservação das imagens geradas e a razoabilidade e proporcionalidade do valor da 

multa, foram analisados pela São Paulo Transportes S/A — SPTRANS, empresa 

responsável pelo gerenciamento do Sistema de Transporte no Município de São Paulo. 

ALUAM) 
(a) 

E 1. SiLvIrj 
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Có P IA I 
PA no 2014-0.033.008-0 
Do Memorando no 012/2014 — ATL III 

Folha de Informação no  `211  

LANO' 3. SILVtiuj 
em 04/09/2014 	(a) 

e 
PREFEITURA DE 

• 	SA0 PAULO 
TRANSPORTE. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Folha no 	53 
	

do 

Vin 

plocess nanai. 

F. 11.261 riflar -12 

Diante do fato de que o referido Projeto de Lei sofreu alterações no texto através do 

substitutivo apresentado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, fis. 06/07, a Diretoria de Operações da SPTRANS manifestou-se à fis. 24, no 

sentido de que a fiscalização prevista no parágrafo único do artigo 2 0  se dará de forma 

amostrai através da requisição das imagens antes do vencimento do prazo de 3 (três) 

meses. 

Já a aplicação da penalidade, prevista no artigo 3°, para os casos de divulgação ou 

veiculação sem autorização do Poder Público, somente será viável desde que a 

SPTRANS tenha conhecimento do fato. 

Pondera, também, que o valor da multa é desproporcional e de difícil aplicação, tendo 

em vista a existência do Regulamento de Sanções e Multas — RESAM, que disciplina as 

penalidades e valores aplicáveis aos concessionários e permissionários do Serviço de 

Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município de São Paulo. 

Desta forma e, pelas as razões levantadas pela SPTRANS, entendemos que essa 

Secretaria Municipal de Transportes deverá posicionar-se pelo veto do Projeto de Lei 

no 017/12. 

São Paulo, 04 de setembro de 2014 

LO,DMX.,SAX) 
\IRREV-It'IA MONO SPINOLA SAL DO 

Assessoria Jurídica — SMT/A.1 

OAB /SP 142.259 
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PA no 2014-0.033.008-0 
Do Memorando no 012/2014 — An III 	em 04/09/2014 	(a) 	 

ALEXANDRE IDE J. SIIVERIO 

09:52  15109v2014 025905 

Diante das manifestações 

Jurídica desta Pas 

017/12. 

pulo Transporte S/A — SPTrans e da Assessoria 

, manifesto-me pelo veto do Projeto de Lei no 

São 	 014 

.....-erenpnareasnWeleCn 
T ! 	 t ' 	1 

- 

I .1 

.1 1 
)1 

30 . 	A DA SILVA 

Che de Gabinete - SMT 0.4 A 'AL ARS:, 

E3 D 
Sa-1~~1.1~11~11. 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Folha nt_.„5_5___N. 

Processo t..4/212-12  

Vinf 	 nto 
RF.11.261 SGP-12 

Folha de Informação no  c c)  

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

C ÓP I A '  

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — AU III 

Assunto: 	Projeto de Lei no 017/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que 

dispõe sobre a instalação de câmeras de vigilância em ônibus públicos 

de São Paulo. Pedido de subsídios (Of. SGP 12 no0004/14) 

Inf. no 3990 

SGM/ATL - CHEFIA 

Sra. Assessora Especial, 

V o i 

• 41. 4.  r „rue , 	 • "*IfiN, 

f, ;; 	..1 ;r4j- li.:.• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Sega ~De mãe d~,,, náskatos sob 

MIO Os  5-Ç  

Danillo 
Técnico 

es da Siara 
inistrativo 

1.31$ 
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o a n a 	de proc. 
N° 	 de 
a) 
	 ivv 
~Mo Nunes da Silva 

11.313 

/4. 

Ver. Ricardo Nunes 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	285/2015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1712012 	 Cc;in 

e.! f..; 	:1)R• 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 
autorizar as empresas concessionárias de serviço municipal de transporte público 
coletivo de São Paulo a instalar câmeras de vigilância no interior dos veículos, sem 
ânus para o Poder Público. A propositura também determina que as empresas que 
instalarem as referidas câmaras devem afixar aviso legível em local visível, 
informando os usuários sobre o monitoramento do local e a gravação de imagens, 
que devem ser preservadas pelo prazo mínimo de três meses. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou 
parecer favorável com apresentação de substitutivo "(...) com intuito de adequar a 
proposta a melhor técnica de elaboração legislativa." 0i"., 	essn 	(ffii;Pre 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 'próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do referido substitutivo da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11 /051 ki915 

ice Neto 
nte 

Ver. 4air Tatto 
Rekator 

I ,, 
_ r. ,bou N ni 	 Ver. Milton Leite 

Ver. 

111, 

- 	\iol A 	°Tilo 

/ 	

REICOM 

294/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP C 	1319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  Pág 1 de 1 

Ver. Auré 	mura 
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PUBLICADO NO/DIÁRIO OFICIAL 

DE 	 /h1ç.  
Pág.  14 7- 	Col.  1  

Conferido 	  

Danillo Nu s da Silva 
Técnico A inistrativo 

RF. .313 

À SGP  (-21  

São Paulo 11111 flÇ 

Denilio Nunes da Silva 
Técnico A nietrativo 

RF. 313 
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